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Embargante FECAJO LOCADORA DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA. - ME
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ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
Ano-calendario: 1999, 2000, 2001, 2002, 2003, 2004
EMBARGOS DE DECLARACAO. OMISSAO.

Diante de omissdo no acorddo a respeito de um dos fundamentos legais para
reforma de decisdo recorrida, sdo acolhidos embargos de declaracao para
supri-la.

ARBITRAMENTO DO LUCRO.

O art. 530, II, do RIR, autoriza o arbitramento de lucros da pessoa juridica
submetida ao lucro presumido, se a escrituragdo a que estiver obrigada
revelar-se imprestavel.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por conhecer e acolher os Embargos de

Declaragdo para suprir omissdo e rerratificar o Acorddo embargado, sem efeitos infringentes,
por unanimidade de votos.

(Assinado digitalmente)

CARLOS ALBERTO FREITAS BARRETO - Presidente

(Assinado digitalmente)

CRISTIANE SILVA-COSTA - Relatora
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 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO.
 Diante de omissão no acórdão a respeito de um dos fundamentos legais para reforma de decisão recorrida, são acolhidos embargos de declaração para supri-la.
 ARBITRAMENTO DO LUCRO.
 O art. 530, II, do RIR, autoriza o arbitramento de lucros da pessoa jurídica submetida ao lucro presumido, se a escrituração a que estiver obrigada revelar-se imprestável.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por conhecer e acolher os Embargos de Declaração para suprir omissão e rerratificar o Acórdão embargado, sem efeitos infringentes, por unanimidade de votos.
 
 (Assinado digitalmente)
 CARLOS ALBERTO FREITAS BARRETO - Presidente 
 
 
 (Assinado digitalmente)
 CRISTIANE SILVA COSTA - Relatora
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Marcos Aurélio Pereira Valadão, Cristiane Silva Costa, Adriana Gomes Rego, Luís Flavio Neto, Andre Mendes de Moura, Livia de Carli Germano (Suplente Convocada), Rafael Vidal de Araújo, Ronaldo Apelbaum (Suplente Convocado), Maria Teresa Martinez Lopes (Vide-Presidente) e Carlos Alberto Freitas Barreto (Presidente). 
 
  Trata-se de processo originado pela lavratura de Autos de Infração de IRPJ, PIS, COFINS e CSLL, com o arbitramento de lucro real quanto aos anos calendário de 1999 a 2004, com fundamento no artigo 47, II, da Lei nº 8.981/1995 e artigo 530, II, do Regulamento do Imposto de Renda (Decreto nº 3.000/1.999). Ao crédito tributário apurado foi imputada multa de 225% (fls. 2.424 / 2.493).
Destacam-se trechos do Termo de Verificação Infração (fls. 2.494 / 2.497):
(...) A empresa apresentou movimentação financeira nos anos de 1999 a 2004 de R$ 790.414,65, R$ 638.451,35, R$ 2.389.758,06, R$ 7.154.145,32, R$ 10.472.469,22 e R$ 6.226.068,31. O faturamento declarado, obtido através da recomposição da base de cálculo do IRPJ confessado nas DCTF � Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais, foi respectivamente de R$ 152.750,00, R$ 154.095,00, R$ 221.756,67, R$ 841.995,38, R$ 495.938,13 e R$ 0,00. Uma vez que a atividade da empresa � locação de máquinas e equipamentos � em tese não justifica o trânsito de recursos de terceiros por suas contas, tal gritante diferença entre movimentação financeira e faturamento declarado motivou a abertura da ação fiscal. (...)
Como a empresa simplesmente ignora os Termos de Intimação Fiscal n° 002 e n° 003, em 07/07/05 são emitidas RMF � Requisição de Informações sobre Movimentação Financeira � às instituições financeiras, solicitando os extratos das contas bancárias da empresa e documentação comprobatória da origem e destino de recursos em operações superiores a determinados limites. 
As instituições financeiras inicialmente fornecem os extratos, permitindo a confecção do Termo de Intimação Fiscal n° 004, após a conciliação das transações bancárias entre contas da própria empresa e exclusão de lançamentos que pelo próprio histórico já tem a sua origem comprovada, do qual a empresa tomou ciência em 22/09/05. Nesta intimação é solicitada a comprovação da origem dos depósitos bancários nela listada. 
Em 31/10/05, já expirado há diversos dias o prazo de 20 (vinte) dias do Termo de Intimação n° 004, a empresa toma ciência do Termo de Reintimação Fiscal, no qual é solicitada novamente a comprovação da origem dos depósitos bancários listados no Termo de Intimação n° 004.
Em 21/11/05 a empresa apresenta as cópias das Notas Fiscais de Prestação de Serviço referentes ao período fiscalizado, os meses faltantes dos extratos do Unibanco, declaração emitida pelo Unibanco e Sudameris das contas que a empresa possui no banco, e comprovação � da origem de alguns dos créditos listados no Termo de Intimação Fiscal n° 004. 
Somente perto do fim deste ano é que as instituições financeiras começaram a enviar o restante da documentação solicitada nas RMF, e mesmo assim de forma incompleta e sem o detalhamento desejado. 
Dentre esta documentação consta procuração outorgada pela empresa a JOSE MANOEL CHAVES, CPF 309.018.209-20, que havia se retirado da sociedade em 27/08/99, dando poderes para gerir e administrar a empresa. 
A parte da documentação que possuía o detalhamento adequado a identificar o destinatário dos recursos que saíram da conta da empresa embasou a confecção de Termos de Intimação a estes destinatários, indagando a qual título tais recursos foram recebidos.
A maior parte das respostas informava se tratar de meros empréstimos. Outra parte informava se tratar de recursos referentes à aquisição de participação societária. Houve também reposta informando se tratar de recurso destinado a compra de imóvel e resposta informando se tratar de recurso destinado a compra de apólice da dívida pública.
De qualquer forma, todas estas operações estavam registradas na contabilidade com o histórico de suplemento de caixa. Ou seja, a empresa registrou na contabilidade como suplemento de caixa saídas da conta Bancos com destinações totalmente diversas desta.
Vários créditos nas contas da empresa tinham a sua origem identificada no próprio histórico, sendo oriundas de TED. A maioria destes créditos foi contabilizada como simples depósitos oriundos do fundo fixo de caixa. Somente alguns destes créditos foram corretamente alocados como receitas. E estes créditos foram identificados pela empresa na resposta apresentada em 21/11/05, sendo considerados como de origem comprovada.
Segundo a contabilidade apresentada, quase a totalidade dos depósitos nas contas bancárias teve origem no próprio caixa da empresa. E quase a totalidade das retiradas das contas bancárias da empresa teve como destino o caixa da empresa. Ou seja, sem razão prática alguma dinheiro da própria empresa seria sucessivamente depositado e retirado de suas contas bancárias, dando origem a uma movimentação financeira de milhões de reais. Esta tese obviamente não se sustenta. Pode ser verificado através do próprio histórico dos lançamentos nos extratos que em vários lançamentos o dinheiro depositado veio de outras empresas. Também se verificou através da documentação enviada em atendimento às RMF que o destino das retiradas das contas bancárias foi outro que não o caixa.
Como a contabilidade da empresa foi feita através de lançamentos no último dia de cada mês, sem a apresentação de livros auxiliares com detalhamento diário, e como os lançamentos envolvendo a conta Bancos nem de longe correspondem à realidade � já que colocam praticamente toda a movimentação bancária como sendo saídas da conta Bancos para o Caixa e vice-versa, não é possível se apurar a efetiva movimentação financeira e nem o lucro real, motivando o arbitramento do lucro da empresa com base na sua receita bruta conhecida.
A receita bruta conhecida consistiu na receita de prestação de serviços e de aplicações financeiras presente na contabilidade, na receita da Nota Fiscal de Prestação de Serviço n° 706 � não contabilizada, e nos depósitos bancários de origem não comprovada � presentes no Demonstrativo de Valores Presentes nos Extratos Bancários de Origem Não Comprovada.
Tanto no lançamento de IRPJ quanto no de CSLL, que se baseou nesta mesma receita 10 bruta, foram compensados os valores declarados em DCTF. Em relação ao Pis e Cofins, reconstituiu-se a base de cálculo a partir dos valores declarados em DCTF, sendo lançada a diferença desta base de cálculo para a receita bruta conhecida. Os cálculos estão presentes no Demonstrativo de Apuração do Pis e Cofins.
Como a empresa sistematicamente não atendeu no prazo às intimações, está sendo feito o agravamento da multa de ofício, com base na alínea a) do §2° do art. 44 da lei n° 9.430, de 1996.
Por a empresa fraudar a sua contabilidade, colocando que a movimentação de milhões de reais por suas contas consistia somente em sucessivas operações de saques e depósitos, deixando de alocar corretamente a contrapartida dos depósitos nas contas de receitas, entendemos ter havido o evidente intuito de fraude, com a ocorrência em tese do crime de sonegação, o que motiva tanto a qualificação da multa quanto a elaboração de um processo de representação fiscal para fins penais.
A contribuinte apresentou impugnação administrativa (fls. 2.513/2.545).
Em prosseguimento, a Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Curitiba determinou o retorno dos autos para a DRF em Paranaguá, para lavratura de autos de infração complementares de PIS e COFINS em períodos mensais, tendo em vista que os originais autos de infração indevidamente foram lavrados em períodos trimestrais (fls. 2.563). Diante disso, foram lavrados Autos de Infração complementares quanto aos anos de 1.999 a 2004 (fls. 2.565/2.601), sendo a contribuinte intimada em 27/06/2006 (fls. 2.566)
A contribuinte apresentou impugnação administrativa também quanto a estes Autos de Infração (2.607/2.635).
A Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Curitiba julgou parcialmente procedente a impugnação, para cancelar os autos de infração originais de PIS e COFINS, reduzir as exigência de IRPJ, PIS, COFINS e CSLL e as multas para 75% (setenta e cinco por cento), exceto quanto aos depósitos bancários de origem não comprovada, cujas multas respectivas foram reduzidas para 150%. 
É o teor da ementa do acórdão (fls. 2.767/2.799):
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário Ano-calendário: 1999, 2000, 2001, 2002, 2003, 2004 Ementa: IRPJ. LUCRO PRESUMIDO. AUSÊNCIA DE PAGAMENTO DO IMPOSTO. TERMO INICIAL DE DECADÊNCIA. Tratando-se de imposto de renda de pessoa jurídica tributada com base no lucro presumido, e não tendo havido o pagamento do imposto em determinado período, o termo inicial da contagem do prazo decadencial de cinco anos, relativo a esse período, tem inicio na forma do art. 173 do CTN.
Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Ano-calendário: 1999, 2000, 2001, 2002, 2003, 2004
Ementa: AUTO DE INFRAÇÃO. PRELIMINAR DE CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. DECLARAÇÃODENULIDADE. DESCABIMENTO. Não configura cerceamento do direito de defesa, passível de declaração de nulidade, a lavratura de ato ou termo, entre os quais se enquadra o auto de infração. AUTO DE INFRAÇÃO. PRELIMINAR DE NULIDADE. DESCABIMENTO. Só se pode cogitar de declaração de nulidade de auto de infração quando for, esse auto, lavrado por pessoa incompetente.
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica IRPJ
Ano-calendário: 1999, 2000, 2001, 2002, 2003, 2004
Ementa: OMISSÃO DE RECEITAS. DEPÓSITOS BANCÁRIOS.
Evidencia omissão de receitas a existência de valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida junto a instituição financeira, em relação aos quais o titular, de direito ou de fato, pessoa fisica ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
ARBITRAMENTO DO LUCRO. MOVIMENTO BANCÁRIO CONTABILIZADO DE FORMA CAMUFLADA. CABIMENTO.
A escrituração do movimento bancário de forma camuflada denota que a contabilidade da pessoa jurídica não atende aos princípios consagrados pela legislação comercial e pela técnica contábil, evidenciando a sua não-confiabilidade e tornando correto o procedimento fiscal de arbitrar os lucros do exercício.
MULTA AGRAVADA. FALTA DE APRESENTAÇÃO DE LIVROS, DOCUMENTOS E COMPROVANTES. DESCABIMENTO.
Não é cabível a aplicação da multa agravada, por falta de prestação de informações ou esclarecimentos, na hipótese de simples intimações expedidas objetivando tão-somente a apresentação de livros comerciais e fiscais e outros documentos, ou a comprovação documental da origem de depósitos bancários. 
MULTA QUALIFICADA. MOVIMENTO BANCÁRIO CONTABILIZADO DE FORMA CAMUFLADA. INTUITO DOLOSO MANIFESTO. CABIMENTO.
Configurada a intenção de dar uma aparência de realidade a algo que não era real (camuflagem da verdadeira movimentação bancária da empresa), caracterizado está o intuito doloso e, em decorrência, cabível a multa qualificada.
Assunto: Normas de Administração Tributária
Ano-calendário: 1999, 2000, 2001, 2002, 2003, 2004 Ementa: LANÇAMENTO. PRELIMINAR DE DECADÊNCIA. PIS. COFINS. CSLL. DESCABIMENTO.
O direito de a Fazenda Pública constituir os créditos relativos ao Pis, à Cofins, e à CSLL decai após dez anos contados do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que os respectivos créditos poderiam ter sido constituídos.
CSLL. PIS. COFINS.
Dada a identidade existente entre os fatos motivadores da exigência do IRPJ e aqueles relativos às da CSLL, do Pis e da Cofins, estendem-se, a estas últimas, a decisão adotada naquela.
Lançamento Procedente em Parte
Tendo sido apresentado recurso voluntário pela contribuinte (fls. 2.852/2.882), este foi parcialmente acolhido pela Terceira Câmara do extinto Conselho de Contribuintes, que também negou provimento ao recurso de ofício, em acórdão do qual se colaciona trecho a seguir:
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
Ano-calendário: 1999, 2000, 2001, 2002, 2003, 2004
Ementa: OMISSÃO DE RECEITAS. DEPÓSITOS BANCÁRIOS.
O artigo 42, da Lei nº 9.430/96, estabeleceu a hipótese da caracterização de omissão de receita com base em movimentação financeira não comprovada. A presunção legal trazida ao mundo jurídico pelo dispositivo em comento torna legítima a exigência das informações bancárias e transfere o ônus da prova ao sujeito passivo, cabendo a este prestar os devidos esclarecimentos quanto aos valores movimentados.
Sob esse prisma, demonstrado nos autos que parte dos valores depositados na conta corrente têm origem em transferências ou receitas contabilizadas, o montante correspondente deve ser excluído da tributação.
MULTA DE OFICIO. AGRAVAMENTO.
Descabe a imputação da multa agravada quando não caracterizado o desatendimento à solicitação para prestar esclarecimentos.
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
Ano-calendário: 1999, 2000
Ementa: DECADÊNCIA. IRPJ E PIS. PRAZO.
O prazo para a Fazenda Pública constituir o crédito tributário referente ao IRPJ e ao PIS extingue-se em 5 (cinco) anos contados da ocorrência do fato gerador, conforme disposto no art. 150, § 4', do CTN. Acolhe-se
se a decadência, em relação ao IRPJ, para os fatos geradores ocorridos até o 3° trimestre/2000 inclusive e, relativamente ao PIS, para os fatos geradores até 31/05/2001, inclusive.
CSLL/COFINS - DECADÊNCIA � ART. 45 DA LEI N° 8212/91 � INAPLICABILIDADE � Por força do Art. 146, III, b, da Constituição Federal e considerando a natureza tributária das contribuições, a decadência para lançamento de CSL deve ser apurada conforme o estabelecido no Art. 150, § 4o, do CTN, com a contagem do prazo de 5 (cinco) anos a partir do fato gerador.
MULTA DE OFÍCIO. QUALIFICAÇÃO.
A simples apuração de omissão de receita ou de rendimentos, por si só, não autoriza a qualificação da. multa de oficio, sendo necessária a comprovação do evidente intuito de fraude do sujeito passivo (Súmula 1° CC n° 14).
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
Ano-calendário: 1999, 2000, 2001, 2002, 2003, 2004
Ementa:LUCROARBITRADO.NÃO CABIMENTO
As omissões de receitas e outras irregularidades passíveis de tributação, por si só não justifica o arbitramento de lucro.
(...)
ACORDAM os Membros da TERCEIRA CÂMARA do PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES, por maioria de votos ACOLHER a preliminar de decadência do direito de constituir o crédito tributário relativo ao IRPJ e CSLL para os fatos geradores ocorridos até o 3° trimestre de 2000, inclusive, e, para as contribuições ao PIS e COFINS, relativas aos fatos geradores ocorridos até o mês de maio de 2001, inclusive, vencidos os Conselheiros Leonardo de Andrade Couto (Relator) e Guilherme Adolfo dos Santos Mendes que não admitiram a decadência em relação a CSLL e COFINS; por unanimidade de votos, REDUZIR a multa de lançamento ex officio qualificada de 150 %(cento e cinqüenta por cento) ao seu percentual normal de 75%(setenta e cinco por cento) e, no mérito, por maioria de votos, DAR provimento ao recurso, vencidos os Conselheiros Leonardo de Andrade Couto (Relator) e Guilherme Adolfo dos Santos Mendes que negaram provimento e o Conselheiro Aloysio José Percínio da Silva que provia a menor para excluir apenas as verbas correspondentes às " transferências entre contas" e, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao recurso ex officio, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado Designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro Marcio Machado Caldeira.
A Procuradoria da Fazenda Nacional apresentou recurso especial (fls. 2.913/2.948) em 24/04/2008, alegando, em síntese: (a) contrariedade ao artigo 45, da Lei nº 8.212/1991, que definiria o prazo decadencial para lançamento de contribuições em 10 anos; (b) contrariedade à evidência das provas com relação ao arbitramento dos lucros; (c) divergência jurisprudencial quanto à multa qualificada, requerendo fosse mantida em 150%; (d) divergência quanto à decadência do IRPJ quanto aos anos de 1999 e 2000, pois não teria havido pagamento de imposto. 
O recurso especial não foi admitido com relação à alegação de contrariedade ao artigo 45, da Lei nº 8.212/1991 com relação ao PIS, por ser decisão unânime a esse respeito. Afastou-se a contrariedade quanto à decadência relacionada às demais contribuições pela Súmula Vinculante nº 8, do Supremo Tribunal Federal. Foi dado seguimento com relação à alegação de contrariedade às provas no que se refere ao arbitramento de lucros, multa qualificada e decadência do IRPJ (fls. 2.981/2.985 � volume 13).
A contribuinte apresentou contrarrazões ao recurso especial, (fls. 2.993/3.016) alegando que (i) não foi comprovada a divergência quanto à multa qualificada, pois o acórdão nº 101-96.319/2007 não teria similitude fática com o caso dos autos; (ii) também seria inaplicável o Acórdão 101-93.104, que diz respeito à falta de pagamento do imposto, não se aplicando o 150, §4º, mas o 173, I, do Código Tributário Nacional; (iii) não haveria contrariedade à evidência das provas no tocante ao arbitramento de lucros, tanto porque a empresa se submeteria à tributação pelo lucro presumido, quanto porque não haveria irregularidade no lançamento individualizado de cada operação ao final do mês; (iv) não haveria razão para arbitramento, 
O recurso especial não foi conhecido, por esta Primeira Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais, com reação à qualificação da multa de ofício, sendo negado provimento ao recurso quanto à decadência do IRPJ e dado provimento relativamente ao arbitramento de lucros, nos termos da ementa a seguir reproduzida: 
IRPJ. ARBITRAMENTO. AUSÊNCIA DE LIVRO CAIXA. A utilização de livro Diário escriturado por partidas mensais sem o apoio do livro Caixa escriturado por partidas diárias justifica o arbitramento do lucro. 
CONHECIMENTO - RECURSO ESPECIAL DE DIVERGÊNCIA - AUSÊNCIA DE PARADIGMA. Não merece ser conhecido o Recurso Especial de Divergência quando ausente a divergência entre os acórdãos apontados como paradigma e o acórdão recorrido. 
REGIMENTO INTERNO CARF �DECISÃO DEFINITIVA STF E STJ - ARTIGO 62-A DO ANEXO II DO RICARF - Segundo o artigo 62-A do Anexo II do Regimento Interno do CARP, as decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática prevista pelos artigos 543-B e 543-C do Código de Processo Civil devem ser reproduzidas no julgamento dos recursos no âmbito deste Conselho. 
IRPJ - DECADÊNCIA - O Superior Tribunal de Justiça, em julgamento de Recurso Representativo de Controvérsia, pacificou o entendimento segundo o qual para os casos em que se constata pagamento parcial do tributo, deve-se aplicar o artigo 150, § 40 do CódigoTributário Nacional. Destaquem-se das razões da relatora, acolhida por maioria de votos desta Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais:
A contribuinte foi intimada do acórdão em 14/05/2012, (fls. 3.075), apresentando embargos de declaração em 18/05/2012 (fls. 3.079/3.098), requerendo (i) fosse reconhecida a nulidade do julgamento, considerando que o relator do julgamento do recurso voluntário, Conselheiro Leonardo de Andrade Couto, foi redator do voto vencedor do julgamento na Câmara Superior de Recursos Fiscais, o que estaria em desacordo com o artigo 46, parágrafo único do Regimento Interno (Portaria nº 147/2007); (ii) o reconhecimento de contradição, omissão e inexatidão material no acórdão embargado, tendo em vista que o Auto de Infração fundamenta o arbitramento de lucros no artigo 530, inciso II, do RIR, mas o voto vencedor teria inovado a capitulação legal para o inciso III do artigo 530, �além da insinuação de que inexistia o livro Caixa, quando a cópia (...) foi anexada à impugnação� (trecho dos embargos); (iii) �o recurso especial do Procurador da Fazenda está fundamentado em fatos apontados pelo relator do julgamento de primeiro grau e que não foram cogitados pela autoridade lançadora e o julgamento embargado examinou a exigência sob a ótica do lançamento inovado e não do lançamento original propriamente dito� (trechos dos embargos), o que seria contradição entre a decisão e o fundamento de fato e de direito, conforme razões da embargante; (iv) haveria inexatidão material na intimação expedida pela DRF, ao exigir multa qualificada de IRPJ, CSLL, PIS e COFINS, embora o recurso especial da Fazenda Nacional não tenha sido conhecido quanto à multa qualificada; (v) a motivação do arbitramento de lucros foi a imprestabilidade do livro Diário, mas a embargante apurava o lucro pela sistemática presumida; (vi) a escrituração contábil foi efetuada operação por operação, embora no ultimo dia do mês; (vii) o fato dos depósitos bancários transitarem pela conta Caixa não invalidaria a escrituração contábil; (viii) não foram admitidas provas de mútuos, limitando-se a autoridade autuante a exigir comprovação de origem de valores que transitaram em contas correntes da contribuinte, quando deveria ter excluído as transferências identificadas como �depósitos intragência�, �depósitos cheques interagências�, �transferências a crédito�, �transferência interconta� e outras denominações similares, em conformidade com o artigo 42, §3º, da Lei nº 9.430/1996; (ix) �todos os valores depositados regularmente escriturados nos livros Diário/Razão também não poderia ser objeto de intimação para comprovação de oirgem�. 
Além disso, a contribuinte apresentou petição (fls. 3.076/3.078) alegando que (i) houve a indevida execução de julgado com a cobrança de multa de 150%, a despeito do não conhecimento do recurso especial a esse respeito; (ii) os lançamentos de COFINS e PIS estariam cancelados de acordo com o julgamento da 3ª Câmara do Conselho de Contribuintes, do que decorreria outra irregularidade na intimação enviada pela DRF.
Os embargos de declaração foram parcialmente admitidos, para conhecimento das matérias de arbitramento de lucro e presunção de omissão de receitas por depósitos bancários de origem não comprovada.







 Conselheira Cristiane Silva Costa

Os embargos são tempestivos, merecendo conhecimento. Passo a apreciar as suas razões.
Nulidade do julgamento 
Com relação à alegação de nulidade do julgamento, tendo em vista que o relator do julgamento do recurso voluntário, Conselheiro Leonardo de Andrade Couto, foi redator do voto vencedor do julgamento na Câmara Superior de Recursos Fiscais, é pertinente reproduzir as razões do inadmissão dos embargos de declaração:
Sobre a nulidade suscitada, relativa a vício formal na decisão, por ser matéria de ordem pública, cabe ser enfrentada. Cabe esclarecer para a embargante que o fato de o Conselheiro Leonardo de Andrade Couto ter sido o relator do Acórdão nº 103-22.995, da Terceira Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes, não caracteriza impedimento para ser designado como redator do voto vencedor na CSRF. Vale transcrever o art. 42-A do Anexo II do RICARF vigente à época (Portaria nº 256, de 2009): 
Art. 42-A O Conselheiro estará impedido de atuar como relator em recurso especial em que tenha atuado, na decisão recorrida, como relator ou redator relativamente à matéria objeto do recurso especial. 
No caso, a relatora do recurso especial foi a Conselheira Karem Jureidini Dias, cujo voto foi vencido. Portanto, não há nenhuma irregularidade na designação do Conselheiro Leonardo de Andrade Couto para formalizar o voto vencedor.
Com efeito, não há qualquer impedimento à designação do Conselheiro Leonardo de Andrade Couto para elaboração do voto vencedor, como ocorrido nos autos. Diante disso, adoto as razões do despacho acima reproduzido, para rejeitar os embargos de declaração neste ponto.
Ademais, as decisões de inadmissão de embargos de declaração são definitivas, nos termos do artigo 65, §3º, do atual Regimento Interno deste Conselho (Portaria nº 343/2015), que dispõe:
Art. 65...
§3º O Presidente não conhecerá os embargos intempestivos e rejeitará, em caráter definitivo, nos casos em que não for apontada, objetivamente, omissão, contradição ou obscuridade.
Nesse contexto, não conheço das alegações da embargante a esse respeito, consignando que, como apontado nas razões de inadmissão dos embargos de declaração, a contribuinte deverá pleitear perante a unidade preparadora a regular execução do julgado.

As alegadas contradição e omissão e inexatidão material a respeito dos incisos do artigo 530
A embargante pede, ainda, o reconhecimento de contradição, omissão e inexatidão material no acórdão embargado, tendo em vista que o Auto de Infração fundamenta o arbitramento de lucros no artigo 530, inciso II, do RIR, mas o voto vencedor teria inovado a capitulação legal para o inciso III do artigo 530, �além da insinuação de que inexistia o livro Caixa, quando a cópia (...) foi anexada à impugnação� (trecho dos embargos);
Com efeito, o Auto de Infração de IRPJ teve por fundamento o artigo 530, II, do Regulamento do Imposto de Renda, como aponta a embargante. Além disso, a autoridade fiscal autuante de forma cristalina identificou o que entendia como irregular no procedimento adotado pela embargante, verbis:
Como a contabilidade da empresa foi feita através de lançamentos no último dia de cada mês, sem a apresentação de livros auxiliares com detalhamento diário, e como os lançamentos envolvendo a conta Bancos nem de longe correspondem à realidade � já que colocam praticamente toda a movimentação bancária como sendo saídas da conta Bancos para o Caixa e vice-versa, não é possível se apurar a efetiva movimentação financeira e nem o lucro real, motivando o arbitramento do lucro da empresa com base na sua receita bruta conhecida.
O voto vencedor, de lavra do Conselheiro Leonardo de Andrade Couto, menciona a irregularidade na escrituração da contribuinte:
Parece-me que a decisão recorrida não deu maior importância a dois fatos cruciais que militam a favor do procedimento fiscal.
O primeiro deles é o fato da movimentação financeira ter sido registrada exclusivamente através da conta Caixa o que implicou na impossibilidade de identificar as operações a que se referiam.
O segundo, não menos grave é o fato da contabilidade da empresa ter sido realizada por paridas mensais, sem apresentação de livros auxiliares escriturados em partidas diárias para lastreá-la. (...)
Os erros mencionados são relevantes, exemplificando com a existência de sucessivos saldos credores de Caixa e saldos devedores em contas de passivo, o que se mostra totalmente fora de sintonia com as regras contábeis.
Ao contrário da afirmação transcrita acima, a escrituração da pessoa jurídica foi efetivamente realizada em partidas mensais. A individualização exigida pela legislação de regência implica na apropriação de cada operação individualmente no dia em que se realizou.
Em termos mais simples, não adianta escriturar todas as operações se o registro as coloca como efetuadas no última dia do mês. Isso não é partida diária.
Como se vê, a interessada estava longe de obedecer à legislação comercial e fiscal. Se a apuração do resultado segue a sistemática de lucro presumido, caberia assim a escrituração do Livro Caixa (não confundir com conta Caixa) para suprir essas deficiências. Na ausência deste, cabe o arbitramento do lucro, nos termos do inciso III, do artigo 530, do RIR/99
O voto vencedor menciona, assim, a ausência de Livro Caixa, justificando o arbitramento também no inciso III, do artigo 530. Mas não se limita a isto. Basta a leitura do voto acima reproduzido para verificar que há menção às deficiências na escrituração contábil a que estava obrigada a contribuinte, hipótese tratada pelo inciso II, alínea �a� do artigo 530. 
Portanto, voto por acolher os embargos de declaração do contribuinte neste ponto para esclarecer que o fundamento do voto vencedor do acórdão em julgamento do recurso especial é o artigo 530, inciso II, do Regulamento do Imposto de Renda, que autoriza o arbitramento dos lucros de pessoa jurídica submetida ao lucro presumido, caso a escrituração a que estiver obrigada (Livro Caixa, no caso) se mostre imprestável para identificar a sua efetiva movimentação financeira.
No caso, como consta do voto vencedor � fato que é confirmado pelas próprias razões da embargante � os lançamentos contábeis eram feitos unicamente ao final do mês, o que, no entendimento manifestado por esta Turma não se coadunaria à exigência legal de registro diário das operações. Nas palavras do ilustre Conselheiro redator do acórdão embargado: �Em termos mais simples, não adianta escriturar todas as operações se o registro as coloca como efetuadas no última dia do mês. Isso não é partida diária.�
Acrescento que o entendimento da Turma foi no sentido de que, sendo imprestáveis os lançamentos feitos mensalmente, tal situação se equipararia à ausência de Livro Caixa, razão pela qual o inciso III, do artigo 530, do RIR, também fundamentou o v. acórdão embargado. 

A presunção de omissão de receitas por depósitos de origem não comprovada
A embargante ainda sustenta a inaplicabilidade do artigo 42, da Lei nº 9.430/1996, eis que "os lançamentos baseados exclusivamente em extratos bancários já foram repelidos pela jurisprudência administrativa e judicial e, também, pela melhor doutrina". Nesse sentido, requer sejam excluídas as transferências identificadas como �depósitos intragência�, �depósitos cheques interagências�, �transferências a crédito�, �transferência interconta� e outras denominações similares.
É importante lembrar o que constava do Termo de Verificação Fiscal a esse respeito:
Como a contabilidade da empresa foi feita através de lançamentos no último dia de cada mês, sem a apresentação de livros auxiliares com detalhamento diário, e como os lançamentos envolvendo a conta Bancos nem de longe correspondem à realidade � já que colocam praticamente toda a movimentação bancária como sendo saídas da conta Bancos para o Caixa e vice-versa, não é possível se apurar a efetiva movimentação financeira e nem o lucro real motivando o arbitramento do lucro da empresa com base na sua receita bruta conhecida. 
A receita bruta conhecida consistiu na receita de prestação de serviços e de aplicações financeiras presente na contabilidade, na receita da Nota Fiscal de Prestação de Serviço n° 706 � não contabilizada, e nos depósitos bancários de origem não comprovada � presentes no Demonstrativo de Valores Presentes nos Extratos Bancários de Origem Não Comprovada.
Tanto no lançamento de IRPJ quanto no de CSLL, que se baseou nesta mesma receita bruta, foram compensados os valores declarados em DCTF.
Consta dos autos demonstrativo de valores presentes nos extratos bancários de origem não comprovada como anexo II ao Auto de Infração, no qual relacionadas 4 (quatro) contas bancárias de titularidade da Recorrente, quais sejam: (a) banco 409 (Unibanco), agência 266, conta 1099289; (b) banco 237 (Bradesco), agência 23698, conta 876; (c) banco 347(Sudameris), agência 1574, conta 9035590, relacionado as operações que presumiu omitidas; (d) banco 347 (Sudameris), agência 1574, conta 90355900 (antiga conta identificada como "c" acima). 
Em sua impugnação administrativa, tratando dos depósitos de origem não comprovada, essencialmente a contribuinte alega que (a) pessoas físicas ou jurídicas emitiram cheques ou foram beneficiários de cheques emitidos pela FECAJO (contribuinte), (b) não foi possível reunir provas ao tempo da fiscalização; (c) seria ilegítimo lançamento fundado apenas em extratos bancários; (d) as transferências identificadas como "depósito interagência", depósito cheques interagências", "transferências a crédito", "transferência interconta" e outras similares deveriam ser excluídos do lançamento; (e) depósitos realizados por Cattalini Terminais Marítimos, para pagamento de Notas Fiscais de Prestação de Serviços emitidas pela Recorrente; (f) que apenas 7 depósitos não teriam sido comprovado, todos feitos no banco 347, agência 330, conta 03359, no valor total de R$ 52.923,26 
Em análise de tais considerações, a DRJ acolheu parte da comprovação de origem de depósitos, verbis:
Demais, é de se entender como "arbitrado com base exclusivamente em valores de extratos ou de comprovantes de depósitos bancários", a exigência resultante de lançamento de oficio procedido pela autoridade fiscal sem qualquer exame dos livros comerciais e fiscais do contribuinte, e sem nenhum empenho desta para que a empresa explique a origem desses depósitos bancários, o que, positivamente, não é o presente caso. 
Nestes autos, a confecção do Termo de Intimação Fiscal n2. 004 se deu "após a conciliação das transações bancárias entre contas da própria empresa e exclusão de lançamentos que, pelo próprio histórico, já têm a sua origem comprovada" (fls. 2.434).
Quanto às transferências identificadas no histórico do extrato como "depósito interagência", "depósitos cheques interagências", "transferências a crédito", "transferência interconta", e outras denominações similares, não há qualquer comprovação de que tais operações, na forma do § 3 2, I, do art. 42 da Lei n2 9.430, de 1996, sejam decorrentes de transferências de outras contas da própria pessoa jurídica, e não de agências do mesmo banco.
Ora, são os próprios bancos que afirmam categoricamente, a pedido da interessada, que esta, no período de 1999 a 2004, movimentou apenas uma única conta bancária (fls. 2.331 e 2.332).
Relativamente à única rubrica de "transferência interconta" submetida à tributação (fls. 2.441), ocorrida no dia 19/03/2003, no Unibanco, no valor de R$ 200.000,00 (fls. 864), em que pese a informação daquele banco, de fls. 1.004 e 1.005, de existência de Fundo de Investimento n2 104, vinculado à conta-corrente (único fundo existente em 2003), não consta, desse Fundo, qualquer resgate ou transferência coincidente em data e valor com aquele depósito (fls. 1.454 e 1.455). 
Quanto à rubrica "TED Recebida Bradesco Fecajo", de 24/06/2004 e 23/07/2004 (fls. 2.445 e 2.446, respectivamente), não se observou qualquer movimentação em conta-corrente ou de investimentos do Bradesco por parte da autuada, a partir do ano-calendário de 2000 (fls. 1.512 a 1.516).
No concernente à planilha constante do Anexo II, denominada "Depósitos Bancários � Demonstrativo de Origem e Contabilização", comprova, sim, a contabilização dos valores, mas em sua forma camuflada, ou seja, quase todo o dinheiro ingressado em Bancos proviria do Caixa, e vice-versa, o que, como já abundantemente comprovado nos autos e se verificará no tópico seguinte, não ocorreu no mundo fático.
Foram aceitas apenas, nesse Anexo II, as comprovações feitas com notas fiscais emitidas na mesma data e valor dos créditos bancários recebidos, corroboradas por documentos constantes do Anexo IV, a saber, notas fiscais de n2s 551, 555, 646, 706, 749, 753, 754, 755, 757/758, 759, 763, 765, 768, 770, 771 e 773 (fls. 2.105, 2.108, 2.191, 2.244, 2.287, 2.291, 2.292, 2.293, 2.295/2.296, 2.297, 2.301, 2.303, 2.306, 2.308, 2.309 e 2.310, respectivamente).
Com relação especificamente à citada nota fiscal de nº 706, embora não contabilizada, está, ela, sendo objeto de tributação em item à parte do auto de infração (omissão de receita de prestação de serviços � ausência da contabilização da Nota Fiscal de Prestação de Serviços n2 706), devendo, pois, ser excluída deste tópico. 
Também é de se excluir os depósitos de R$ 207.800,00, em 23/08/2002, e de R$ 150.000,00, em 25/08/2003 (fls. 2.440 e 2.442), de vez que, de conformidade com os documentos de fls. 2.051 a 2.060, carreados aos autos pela própria fiscalização, dizem respeito a devolução de mútuo (fls. 847 e 875). 
Na realidade, as intimações expedidas pela fiscalização, para diversas pessoas físicas e jurídicas, objetivavam esclarecer a destinação dos recursos a elas creditados, e não a origem do numerário ingressado nas contas correntes da autuada.
Nada obstante, com base no que foi apurado, admite-se a comprovação da origem desses depósitos efetuados em conta bancária, oriundos de devolução de empréstimos, verificada a coincidência de data e valor, e não tendo sido, a justificativa apresentada, infirmada pela fiscalização.
Já no que se refere à alegada dispensa de comprovação da origem dos demais valores autuados pela suposta escrituração desses mesmos valores nos livros Diário/Razão, reporta-se ao que vai dito no tópico seguinte. 
Por fim, quanto à assertiva de que a maioria dos depositantes nas contas bancárias são pessoas fisicas que não poderiam ser clientes da impugnante, que teria como objetivo social o aluguel de máquinas e equipamentos pesados para a movimentação de cargas nos cais do Porto de Paranaguá-PR, tal afirmação, em nenhum momento, foi comprovada e justificada por esta.
Pelo contrário: consta de fls. 10 que o objeto social da empresa, a partir de 21 de outubro de 1997, passou a ser, também, de prestação de serviços de despachos aduaneiros de importação e exportação de mercadorias, embarque de granéis sólidos e líquidos através de terminais portuários, carga geral, agenciamento marítimo e operação portuária. 
Sou, assim, pela redução do montante tributável deste item, na forma acima indicada.
Em seu recurso voluntário, a contribuinte não trouxe qualquer outra prova a respeito destes depósitos, limitando-se a reproduzir os argumentos anteriormente trazidos em impugnação administrativa.
A Terceira Câmara do extinto Primeiro Conselho de Contribuintes julgou a questão dos depósitos bancários da forma seguinte:
DEPÓSITOS BANCÁRIOS. O artigo 42, da Lei nº 9.430/96, estabeleceu a hipótese da caracterização de omissão de receita com base em movimentação financeira não comprovada. A presunção legal trazida ao mundo jurídico pelo dispositivo em comento torna legítima a exigência das informações bancárias e transfere o ônus da prova ao sujeito passivo, cabendo a este prestar os devidos esclarecimentos quanto aos valores movimentados. Sob esse prisma, demonstrado nos autos que parte dos valores depositados na conta corrente têm origem em transferências ou receitas contabilizadas, o montante correspondente deve ser excluído da tributação.
Sob esse prisma, demonstrado nos autos que parte dos valores depositados na conta corrente têm origem em transferências ou receitas contabilizadas, o montante correspondente deve ser excluído da tributação.
Em análise do voto vencedor, de lavra do Conselheiro Marcio Machado Caldeira, constata-se a rejeição de todo o arbitramento de lucros, sem menção específica aos depósitos bancários:
A discordância apresentada quanto a estes fundamentos, debatida na sessão de julgamento, foi, em primeiro lugar, quanto à afirmativa de que os lançamentos eram em partidas, quando apenas o livro diário consigna o último dia do mês para os respectivos lançamentos, mas todas as operações estão individualizadas, permitindo suas correspondências com os respectivos lançamentos contábeis. 
Assim, por esse prisma não prevalece o arbitramento. 
Quanto aos lançamentos da conta bancos disse o fisco que, "segundo a contabilidade apresentada, quase a totalidade dos depósitos nas contas bancárias teve origem no próprio caixa da empresa. E quase a totalidade das retiradas das contas bancárias da empresa teve como destino o caixa da empresa". 
Essa forma de lançamentos contábeis, a despeito de não revestir da melhor técnica contábil, é comum e usual, especialmente em empresas que tenham contabilidade terceirizada. Esse fato não é suficiente para arbitrar-se o lucro da empresa. 
Em casos semelhantes a fiscalização, verificando a movimentação financeira via CAIXA, intima a empresa a comprovar as entradas nessa conta, relacionando-as com pagamentos efetivos que saíram dessa mesma conta. 
Nesse caso, a tributação recai sobre os valores que efetivamente não ingressaram no caixa, após a constatação de prováveis "estouros de caixa". A fiscalização intimou os beneficiários dos cheques emitidos, mas não levou adiante os trabalhos fiscais. Assim, a irregularidade para o arbitramento de lucros não foi o recomendável, visto que se deveria apurar as omissões, numa auditoria mais profunda.
Da mesma forma, a base de cálculo se afigura inconsistente, pois além das receitas declaradas, incluiu-se a movimentação financeira contabilizada via caixa e não comprovada a operação. 
Assim, mesmo havendo indicativos de omissão de receita, a forma adotada pelo fisco não foi a aplicável ao caso concreto, quando se deveria apurar as receitas omitidas, levando-as à tributação com base no lucro presumido, como constou da opção da recorrente.
Extrai-se, ainda, do inteiro teor deste acórdão da Terceira Câmara trechos do voto vencido, do Conselheiro Leonardo de Andrade Couto:
Reclama a interessada para que sejam excluídos da tributação valores dos depósitos que, sustenta, teriam origem demonstrada. Na verdade, essa análise já foi efetuada pela decisão recorrida que examinou a documentação apresentada com a impugnação e acatou diversos valores relativos a lançamentos bancários com vinculação comprovada.
No que se refere à exigência mantida, a questão das transferências de outras contas foi mitigada pela informação de que a empresa não movimentou contas corrente de outros estabelecimentos bancários no período em exame (fls. 2.331/2.332). O mesmo se aplica à " transferência interconta" no Unibanco em 19/03/2003 (R$ 200.000,00) e à "TED Recebida Bradesco Fecajo" de 24/06/2004 e 23/07/2004. Também aqui, a decisão recorrida demonstrou a improcedência dos argumentos expedidos na peça impugnatória. Sob o peso dessa decisão, caberia à reclamante trazer ao recurso argumentos mais sólidos em contraposição ao decidido. Não o fez, tecendo apenas alegações genéricas. Sob esse prisma, meu voto é no sentido de negar provimento ao recurso.
Analisando-se o recurso especial apresentada pela Procuradoria da Fazenda Nacional, destaca-se o seguinte, tratando dos depósitos bancários:
"a empresa efetuou os seus lançamentos contábeis a partir dos extratos bancários, porém, desconsiderando, na grande maioria dos casos, para efeito de contrapartida à conta Bancos, qualquer outras origens ou destinações que não fossem o próprio Caixa" (fls. 2938). 
Assim, em sua escrituração, quase tudo que saía do Caixa ia para Bancos, e vice versa, num loop interminável, sem que, aparentemente, houvesse qualquer geração de receita."
Não por outro motivo, aliás, depara-se no presente processo, com Balanços Patrimoniais em que o saldo do Caixa é credor (fls. 65), e em que o Passivo Circulante apresenta eterno saldo devedor.
Por óbvio, dessa forma, não há como se admitir, como quer a autuada, que . a comprovação da origem dos depósitos bancários seja aceita apenas pela singela existência de escrituração desses valores nos livros Diário e Razão."
Em julgamento do recurso especial, a decisão desta Turma tratou do tema da forma seguinte, conforme voto da Relatora:
"Quanto ao arbitramento, embora o contribuinte, devidamente intimado, não tenha esclarecido a origem dos depósitos bancários, verifico que o mesmo estava sujeito ao lucro presumido, fato constatado pela própria DRJ."
Portanto, a análise dos autos demonstra que não há qualquer comprovação documental de que parte dos depósitos deveriam ser excluídos da tributação, além do que já foi reconhecido pela DRJ; mas apenas a repetição de argumentos que constaram desde a impugnação administrativa.


A multa qualificada
A respeito da multa qualificada, sustenta a embargante que haveria inexatidão material na intimação expedida pela DRF, ao exigir multa qualificada de IRPJ, CSLL, PIS e COFINS, embora o recurso especial da Fazenda Nacional não tenha sido conhecido quanto à multa qualificada;
Os embargos de declaração não foram admitidos quanto a esta matéria por decisão do Presidente desta Câmara Superior de Recursos Fiscais: 
Enfim, de fato restou demonstrada a inexatidão material do despacho da unidade preparadora (fls. 3065/3074), que ao encaminhar a cobrança amigável dos créditos tributários mantidos aplicou, de fato, o percentual da multa qualificada (150%) para a maioria dos fatos geradores. Contudo, trata-se de matéria estranha à apreciação da CSRF por via de embargos, vez que o dispositivo da decisão do CARF mostrou-se claro e preciso: não conhecer do recurso em relação à qualificação da multa de ofício. Ou seja, nesse caso, não se concretizou nenhuma das hipóteses para cabimento de embargos de declaração previstas no art. 65 do Anexo II do RICARF.
Na realidade, caberia encaminhamento de petição à unidade preparadora responsável pela liquidação e execução do acórdão solicitando, conforme art. 5º, inciso XXXIV da Lei Maior, e Lei nº 9.784, de 1999, que regula o processo administrativo federal.
Como anteriormente mencionado, as decisões de inadmissão de embargos de declaração são definitivas, nos termos do artigo 65, §3º, do atual Regimento Interno deste Conselho, razão pela qual não conheço das alegações da embargante quanto a esta matéria, consignando que a contribuinte deverá pleitear perante a unidade preparadora a regular execução do julgado.

Conclusão
Nesse contexto, voto por acolher os embargos de declaração para suprir omissão, integrando o acórdão embargado, esclarecendo que o fundamento do voto vencedor do acórdão em julgamento do recurso especial é o artigo 530, inciso II, do Regulamento do Imposto de Renda, que autoriza o arbitramento dos lucros de pessoa jurídica submetida ao lucro presumido, caso a escrituração a que estiver obrigada (Livro Caixa, no caso) se mostre imprestável para identificar a sua efetiva movimentação financeira.
É como voto.

(Assinado digitalmente)
Cristiane Silva Costa - Relatora
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Relatorio

Trata-se de processo originado pela lavratura de Autos de Infragao de IRPJ,
PIS, COFINS e CSLL, com o arbitramento de lucro real quanto aos anos calendario de 1999 a
2004, com fundamento no artigo 47, 11, da Lei n°® 8.981/1995 e artigo 530, II, do Regulamento
do Imposto de Renda (Decreto n° 3.000/1.999). Ao crédito tributario apurado foi imputada
multa de 225% (fls. 2.424 / 2.493).

Destacam-se trechos do Termo de Verificagdo Infracao (fls. 2.494 / 2.497):

(...) A empresa apresentou movimenta¢do financeira nos anos de 1999 a
2004 de R3 790.414,65, R$ 638.451,35, R$ 2.389.758,06, R3 7.154.145,32,
R$ 10.472.469,22 e R$ 6.226.068,31. O faturamento declarado, obtido
através da recomposi¢do da base de cadlculo do IRPJ confessado nas DCTF
— Declaragdo de Débitos e Créditos Tributarios Federais, foi
respectivamente de R$ 152.750,00, RS 154.095,00, R$ 221.756,67, R$
841.995,38, RS 495.938,13 e R$ 0,00. Uma vez que a atividade da empresa
— locagdo de maquinas e equipamentos — em tese ndo justifica o transito de
recursos de terceiros por suas contas, tal gritante diferenca entre
movimentag¢do financeira e faturamento declarado motivou a abertura da

agdo fiscal. (...)

Como a empresa simplesmente ignora os Termos de Intimagdo Fiscal n°® 002
en® 003, em 07/07/05 sao emitidas RMF — Requisi¢do de Informagoes sobre
Movimentag¢do Financeira — as institui¢oes financeiras, solicitando os
extratos das contas bancarias da empresa e documenta¢do comprobatoria da
origem e destino de recursos em operagoes superiores a determinados
limites.

As institui¢oes financeiras inicialmente fornecem os extratos, permitindo a
confec¢ao do Termo de Intimagdo Fiscal n° 004, apos a conciliagdo das
transagoes bancarias entre contas da propria empresa e exclusdo de
langamentos que pelo proprio historico ja tem a sua origem comprovada, do
qual a empresa tomou ciéncia em 22/09/05. Nesta intimagdo é solicitada a
comprovagdo da origem dos depositos bancarios nela listada.

Em 31/10/05, ja expirado ha diversos dias o prazo de 20 (vinte) dias do
Termo de Intimagdo n°® 004, a empresa toma ciéncia do Termo de
Reintimagdao Fiscal, no qual é solicitada novamente a comprovagdo da
origem dos depdsitos bancarios listados no Termo de Intimagdo n° 004.
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Em 21/11/05 a empresa apresenta as copias das Notas Fiscais de Prestag¢do
de Servigo referentes ao periodo fiscalizado, os meses faltantes dos extratos
do Unibanco, declara¢do emitida pelo Unibanco e Sudameris das contas que
a empresa possui no banco, e comprovagdo * da origem de alguns dos
creditos listados no Termo de Intimacgdo Fiscal n° 004.

Somente perto do fim deste ano é que as institui¢oes financeiras comegaram
a enviar o restante da documentacdo solicitada nas RMF, e mesmo assim de
forma incompleta e sem o detalhamento desejado.

Dentre esta documentagdo consta procurag¢do outorgada pela empresa a
JOSE MANOEL CHAVES, CPF 309.018.209-20, que havia se retirado da
sociedade em 27/08/99, dando poderes para gerir e administrar a empresa.

A parte da documentagdo que possuia o detalhamento adequado a identificar
o destinatario dos recursos que sairam da conta da empresa embasou a
confecg¢dao de Termos de Intimagdo a estes destinatarios, indagando a qual
titulo tais recursos foram recebidos.

A maior parte das respostas informava se tratar de meros empréstimos.
Outra parte informava se tratar de recursos referentes a aquisicdo de
participagdo societdaria. Houve também reposta informando se tratar de
recurso destinado a compra de imdvel e resposta informando se tratar de
recurso destinado a compra de apdlice da divida publica.

De qualquer forma, todas estas operacoes estavam registradas na
contabilidade com o historico de suplemento de caixa. Ou seja, a empresa
registrou na contabilidade como suplemento de caixa saidas da conta
Bancos com destinacoes totalmente diversas desta.

Varios créditos nas contas da empresa tinham a sua origem identificada no
proprio historico, sendo oriundas de TED. A maioria destes créditos foi
contabilizada como simples depositos oriundos do fundo fixo de caixa.
Somente alguns destes créditos foram corretamente alocados como receitas.
E estes créditos foram identificados pela empresa na resposta apresentada
em 21/11/05, sendo considerados como de origem comprovada.

Segundo a contabilidade apresentada, quase a totalidade dos depositos nas
contas bancarias teve origem no proprio caixa da empresa. E quase a
totalidade das retiradas das contas bancarias da empresa teve como destino
o caixa da empresa. Ou seja, sem razdo pratica alguma dinheiro da propria
empresa seria sucessivamente depositado e retirado de suas contas
bancarias, dando origem a uma movimentag¢do financeira de milhoes de
reais. Esta tese obviamente ndo se sustenta. Pode ser verificado através do
proprio historico dos langamentos nos extratos que em varios langcamentos o
dinheiro depositado veio de outras empresas. Também se verificou através
da documentac¢do enviada em atendimento as RMF que o destino das
retiradas das contas bancarias foi outro que ndo o caixa.

Como a contabilidade da empresa foi feita através de lancamentos no
ultimo. dia de cada més, sem a apresentagdo de livros auxiliares com
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detalhamento didrio, e como os lancamentos envolvendo a conta Bancos
nem de longe correspondem a realidade — ja que colocam praticamente
toda a movimentacdo bancdria como sendo saidas da conta Bancos para o
Caixa e vice-versa, ndo é possivel se apurar a efetiva movimentacdo
financeira e nem o lucro real, motivando o arbitramento do lucro da
empresa com base na sua receita bruta conhecida.

A receite bruta conhecida consistiu na receita de prestacdo de servigos e de
aplicagies financeiras presente na contabilidade, na receita da Nota Fiscal
de Frestacdo de Servico n° 706 — ndo contabilizada, e nos depdsitos
bancdrios de origem ndo comprovada — presentes no Demonstrativo de
Valores Presentes nos Extratos Bancarios de Origem Ndo Comprovada.

Tanto no langamento de IRPJ quanto no de CSLL, que se baseou nesta
mesma receita 10 bruta, foram compensados os valores declarados em
DCTF. Em relagao ao Pis e Cofins, reconstituiu-se a base de calculo a partir
dos valores declarados em DCTF, sendo lancada a diferenca desta base de
calculo para a receita bruta conhecida. Os calculos estdo presentes no
Demonstrativo de Apuragdo do Pis e Cofins.

Como a empresa sistematicamente ndo atendeu no prazo as intimagoes, estd
sendo feito o agravamento da multa de oficio, com base na alinea a) do §2°
do art. 44 da lei n° 9.430, de 1996.

Por a empresa fraudar a sua contabilidade, colocando que a movimentagdo
de milhoes de reais por suas contas consistia somente em sucessivas
operacgoes de saques e depdositos, deixando de alocar corretamente a
contrapartida dos depositos nas contas de receitas, entendemos ter havido o
evidente intuito de fraude, com a ocorréncia em tese do crime de sonegagao,
0 que motiva tanto a qualificagdo da multa quanto a elaboragdo de um
processo de representagdo fiscal para fins penais.

A contribuinte apresentou impugnac¢ao administrativa (fls. 2.513/2.545).

Em prosseguimento, a Delegacia da Receita Federal de Julgamento em
Curitiba determinou o retorno dos autos para a DRF em Paranagud, para lavratura de autos de
infracdo complementares de PIS e COFINS em periodos mensais, tendo em vista que os
originais autos de infracdo indevidamente foram lavrados em periodos trimestrais (fls. 2.563).
Diante disso, foram lavrados Autos de Infracdo complementares quanto aos anos de 1.999 a
2004 (fls. 2.565/2.601), sendo a contribuinte intimada em 27/06/2006 (fls. 2.566)

A contribuinte apresentou impugnacdo administrativa também quanto a estes
Autos de Infracao (2.607/2.635).

A Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Curitiba julgou
parcialmente procedente a impugnacao, para cancelar os autos de infragdo originais de PIS e
COFINS, reduzir as exigéncia de IRPJ, PIS, COFINS e CSLL e as multas para 75% (setenta e
cinco por cento), exceto quanto aos depositos bancarios de origem ndo comprovada, cujas
multas respectivas foram reduzidas para 150%.

E o teor da ementa do acordio (fls. 2.767/2.799):

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributario Ano-calendario: 1999, 2000,
2001,.,2002,.2003,-2004. Ementa: IRPJ. LUCRO PRESUMIDO. AUSENCIA
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DE PAGAMENTO DO IMPOSTO. TERMO INICIAL DE DECADENCIA.
Tratando-se de imposto de renda de pessoa juridica tributada com base no
lucro presumido, e ndo tendo havido o pagamento do imposto em
determinado periodo, o termo inicial da contagem do prazo decadencial de
cinco anos, relativo a esse periodo, tem inicio na forma do art. 173 do CTN.

Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Ano-calendario: 1999, 2000, 2001, 2002, 2003, 2004

Ementa: AUTO DE INFRACAO. PRELIMINAR DE CERCEAMENTO DO
DIREITO DE DEFESA. DECLARACAO DE ~ NULIDADE.
DESCABIMENTO. Nao configura cerceamento do direito de defesa, passivel
de declarac¢do de nulidade, a lavratura de ato ou termo, entre os quais se
enquadra o auto de infracdo. AUTO DE INFRACAO. PRELIMINAR DE
NULIDADE. DESCABIMENTO. S6 se pode cogitar de declarag¢do de
nulidade de auto de infracdo quando for, esse auto, lavrado por pessoa
incompetente.

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica IRPJ
Ano-calendario: 1999, 2000, 2001, 2002, 2003, 2004
Ementa: OMISSAO DE RECEITAS. DEPOSITOS BANCARIOS.

Evidencia omissdo de receitas a existéncia de valores creditados em conta de
deposito ou de investimento mantida junto a instituicdo financeira, em
relacdo aos quais o titular, de direito ou de fato, pessoa fisica ou juridica,
regularmente intimado, ndo comprove, mediante documentag¢do habil e
idonea, a origem dos recursos utilizados nessas operagoes.

ARBITRAMENTO DO LUCRO. MOVIMENTO BANCARIO
CONTABILIZADO DE FORMA CAMUFLADA. CABIMENTO.

A escritura¢do do movimento bancario de forma camuflada denota que a
contabilidade da pessoa juridica ndo atende aos principios consagrados pela
legislagdo comercial e pela técnica contabil, evidenciando a sua ndo-
confiabilidade e tornando correto o procedimento fiscal de arbitrar os lucros
do exercicio.

MULTA AGRAVADA. FALTA DE APRESENTACAO DE LIVROS,
DOCUMENTOS E COMPROVANTES. DESCABIMENTO.

Nao é cabivel a aplicagdo da multa agravada, por falta de prestagcdo de
informagoes ou esclarecimentos, na hipotese de simples intimagoes
expedidas objetivando tdo-somente a apresenta¢do de livros comerciais e
fiscais e outros documentos, ou a comprovagdo documental da origem de
depositos bancarios.

MULTA QUALIFICADA. MOVIMENTO BANCARIO CONTABILIZADO DE
FORMA CAMUFLADA. INTUITO DOLOSO MANIFESTO. CABIMENTO.



Configurada a intengdo de dar uma aparéncia de realidade a algo que ndo
era real (camuflagem da verdadeira movimenta¢do bancaria da empresa),
caracterizado estd o intuito doloso e, em decorréncia, cabivel a multa
qualificada.

Assunto: Normas de Administracdo Tributaria

Ano-calenddario: 1999, 2000, 2001, 2002, 2003, 2004 Ementa:
LANCAMENTO. PRELIMINAR DE DECADENCIA. PIS. COFINS. CSLL.
DESCABIMENTO.

) direito de a Fazenda Publica constituir os créditos relativos ao Pis, a
Cofins, e a CSLL decai apos dez anos contados do primeiro dia do exercicio
seguinte aquele em que os respectivos créditos poderiam ter sido
constituidos.

CSLL. PIS. COFINS.

Dada a identidade existente entre os fatos motivadores da exigéncia do IRPJ
e aqueles relativos as da CSLL, do Pis e da Cofins, estendem-se, a estas
ultimas, a decisdo adotada naquela.

Lancamento Procedente em Parte

Tendo sido apresentado recurso voluntario pela contribuinte (fls.
2.852/2.882), este foi parcialmente acolhido pela Terceira Camara do extinto Conselho de
Contribuintes, que também negou provimento ao recurso de oficio, em acérdao do qual se
colaciona trecho a seguir:

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ
Ano-calendario: 1999, 2000, 2001, 2002, 2003, 2004
Ementa: OMISSAO DE RECEITAS. DEPOSITOS BANCARIOS.

O artigo 42, da Lei n° 9.430/96, estabeleceu a hipotese da caracterizacdo de
omissdo de receita com base em movimentagdo financeira ndao comprovada.
A presuncgdo legal trazida ao mundo juridico pelo dispositivo em comento
torna legitima a exigéncia das informagoes bancarias e transfere o 6nus da
prova ao sujeito passivo, cabendo a este prestar os devidos esclarecimentos
quanto aos valores movimentados.

Sob esse prisma, demonstrado nos autos que parte dos valores depositados
na conta corrente tém origem em transferéncias ou receitas contabilizadas, o
montante correspondente deve ser excluido da tributagdo.

MULTA DE OFICIO. AGRAVAMENTO.

Descabe a imputa¢do da multa agravada quando ndo caracterizado o
desatendimento a solicitagdo para prestar esclarecimentos.

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributdrio

Ano-calendario: 1999, 2000
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Ementa: DECADENCIA. IRPJ E PIS. PRAZO.

O prazo para a Fazenda Publica constituir o crédito tributario referente ao
IRPJ e ao PIS extingue-se em 5 (cinco) anos contados da ocorréncia do fato
oerador, conforme disposto no art. 150, § 4', do CTN. Acolhe-se

se a decadéncia, em relagdo ao IRPJ, para os fatos geradores ocorridos até
o 3° trimestre/2000 inclusive e, relativamente ao PIS, para os fatos
geradores até 31/05/2001, inclusive.

CSLL/COFINS - DECADENCIA — ART. 45 DA LEI N° 8212/91 —
INAPLICABILIDADE — Por for¢a do Art. 146, III, b, da Constitui¢do
Federal e considerando a natureza tributaria das contribuicoes, a
decadéncia para lancamento de CSL deve ser apurada conforme o
estabelecido no Art. 150, § 40, do CTN, com a contagem do prazo de 5
(cinco) anos a partir do fato gerador.

MULTA DE OFICIO. QUALIFICACAO.

A simples apuragdo de omissdo de receita ou de rendimentos, por si so, ndo
autoriza a qualificagdo da. multa de oficio, sendo necessaria a comprova¢do
do evidente intuito de fraude do sujeito passivo (Sumula 1° CC n° 14).

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ
Ano-calendario: 1999, 2000, 2001, 2002, 2003, 2004
Ementa: LUCRO ARBITRADO. NAO CABIMENTO

As omissoes de receitas e outras irregularidades passiveis de tributa¢do, por
si s0 ndo justifica o arbitramento de lucro.

()

ACORDAM os Membros da TERCEIRA CAMARA do PRIMEIRO
CONSELHO DE CONTRIBUINTES, por maioria de votos ACOLHER a
preliminar de decadéncia do direito de constituir o crédito tributario relativo
ao IRPJ e CSLL para os fatos geradores ocorridos até o 3° trimestre de
2000, inclusive, e, para as contribui¢coes ao PIS e COFINS, relativas aos
fatos geradores ocorridos até o més de maio de 2001, inclusive, vencidos os
Conselheiros Leonardo de Andrade Couto (Relator) e Guilherme Adolfo dos
Santos Mendes que ndo admitiram a decadéncia em relagido a CSLL e
COFINS; por unanimidade de votos, REDUZIR a multa de langamento ex
officio qualificada de 150 %(cento e cingiienta por cento) ao seu percentual
normal de 75%(setenta e cinco por cento) e, no mérito, por maioria de votos,
DAR provimento ao recurso, vencidos os Conselheiros Leonardo de Andrade
Couto (Relator) e Guilherme Adolfo dos Santos Mendes que negaram
provimento e o Conselheiro Aloysio José Percinio da Silva que provia a
menor para excluir apenas as verbas correspondentes as " transferéncias
entre contas" e, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao recurso ex
officio, nos termos do relatorio e voto que passam a integrar o presente



julgado Designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro Marcio
Machado Caldeira.

A Procuradoria da Fazenda Nacional apresentou recurso especial (fls.
2.913/2.948) em 24/04/2008, alegando, em sintese: (a) contrariedade ao artigo 45, da Lei n°
8.212/1991, que definiria o prazo decadencial para langamento de contribui¢cdes em 10 anos;
(b) contrariedade a evidéncia das provas com relagdo ao arbitramento dos lucros; (c)
divergéncia jurisprudencial quanto a multa qualificada, requerendo fosse mantida em 150%;
(d) divergéncia quanto @ decadéncia do IRPJ quanto aos anos de 1999 e 2000, pois ndo teria
havido pagamenio de imposto.

O recurso especial ndo foi admitido com relacao a alegacdo de contrariedade
ao artigo 45, da Lei n°® 8.212/1991 com relagdo ao PIS, por ser decisdo unanime a esse respeito.
Afastou-se a contrariedade quanto a decadéncia relacionada as demais contribuigdes pela
Stimula Vinculante n° 8, do Supremo Tribunal Federal. Foi dado seguimento com relagdo a
alegacao de contrariedade as provas no que se refere ao arbitramento de lucros, multa
qualificada e decadéncia do IRPJ (fls. 2.981/2.985 — volume 13).

A contribuinte apresentou contrarrazdes ao recurso especial, (fls.
2.993/3.016) alegando que (i) ndo foi comprovada a divergéncia quanto a multa qualificada,
pois o acorddo n°® 101-96.319/2007 nao teria similitude fatica com o caso dos autos; (ii)
também seria inaplicavel o Acorddao 101-93.104, que diz respeito a falta de pagamento do
imposto, ndo se aplicando o 150, §4°, mas o 173, I, do Cddigo Tributario Nacional; (iii) nao
haveria contrariedade a evidéncia das provas no tocante ao arbitramento de lucros, tanto porque
a empresa se submeteria a tributacdo pelo lucro presumido, quanto porque nao haveria
irregularidade no lancamento individualizado de cada operacdo ao final do més; (iv) ndo
haveria razao para arbitramento,

O recurso especial ndo foi conhecido, por esta Primeira Turma da Camara
Superior de Recursos Fiscais, com rea¢ao a qualificagdo da multa de oficio, sendo negado
provimento ao recurso quanto a decadéncia do IRPJ e dado provimento relativamente ao
arbitramento de lucros, nos termos da ementa a seguir reproduzida:

IRPJ. ARBITRAMENTO. AUSENCIA DE LIVRO CAIXA. A utilizacdo de
livro Diario escriturado por partidas mensais sem o apoio do livro Caixa
escriturado por partidas diarias justifica o arbitramento do lucro.

CONHECIMENTO - RECURSO ESPECIAL DE DIVERGENCIA -
AUSENCIA DE PARADIGMA. Nio merece ser conhecido o Recurso
Especial de Divergéncia quando ausente a divergéncia entre os acorddos
apontados como paradigma e o acorddo recorrido.

REGIMENTO INTERNO CARF —DECISAO DEFINITIVA STF E STJ -
ARTIGO 62-A DO ANEXO II DO RICARF - Segundo o artigo 62-A do Anexo
Il do Regimento Interno do CARP, as decisoes definitivas de meérito,
proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de
Justica em matéria infraconstitucional, na sistemdtica prevista pelos artigos
543-B e 543-C do Codigo de Processo Civil devem ser reproduzidas no
Jjulgamento dos recursos no ambito deste Conselho.

IRPJ - DECADENCIA - O Superior Tribunal de Justica, em julgamento de
Recurso Representativo de Controvérsia, pacificou o entendimento segundo
o qual para os casos em que se constata pagamento parcial do tributo, deve-
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se aplicar o artigo 150, § 40 do CodigoTributdario Nacional. Destaquem-se
das razoes da relatora, acolhida por maioria de votos desta Turma da
Cdmara Superior de Recursos Fiscais:

A contribuinte foi intimada do acérdio em 14/05/2012, (fls. 3.075),
apresentando enibargos de declaragdo em 18/05/2012 (fls. 3.079/3.098), requerendo (i) fosse
reconhecida a nulidade do julgamento, considerando que o relator do julgamento do recurso
volunrario, Conselheiro Leonardo de Andrade Couto, foi redator do voto vencedor do
Julgamento na Camara Superior de Recursos Fiscais, o que estaria em desacordo com o artigo
16, paragrafo unico do Regimento Interno (Portaria n® 147/2007); (ii) o reconhecimento de
contradicao, omissdo e inexatiddo material no acordao embargado, tendo em vista que o Auto
de Infragdo fundamenta o arbitramento de lucros no artigo 530, inciso II, do RIR, mas o voto
vencedor teria inovado a capitulagdo legal para o inciso III do artigo 530, “além da insinuagdo
de que inexistia o livro Caixa, quando a copia (...) foi anexada a impugna¢do” (trecho dos
embargos); (iii) “o recurso especial do Procurador da Fazenda esta fundamentado em fatos
apontados pelo relator do julgamento de primeiro grau e que ndo foram cogitados pela
autoridade lancadora e o julgamento embargado examinou a exigéncia sob a otica do
langamento inovado e ndo do langamento original propriamente dito” (trechos dos embargos),
o que seria contradi¢do entre a decisdo e o fundamento de fato e de direito, conforme razdes da
embargante; (iv) haveria inexatidao material na intimagao expedida pela DRF, ao exigir multa
qualificada de IRPJ, CSLL, PIS e COFINS, embora o recurso especial da Fazenda Nacional
ndo tenha sido conhecido quanto a multa qualificada; (v) a motiva¢do do arbitramento de
lucros foi a imprestabilidade do livro Diédrio, mas a embargante apurava o lucro pela
sistematica presumida; (vi) a escrituragdo contabil foi efetuada operacdo por operagdo, embora
no ultimo dia do més; (vii) o fato dos depdsitos bancérios transitarem pela conta Caixa nao
invalidaria a escrituragdo contabil; (viii) ndo foram admitidas provas de mutuos, limitando-se a
autoridade autuante a exigir comprovacdo de origem de valores que transitaram em contas
correntes da contribuinte, quando deveria ter excluido as transferéncias identificadas como
“depodsitos intragéncia”, ‘“depdsitos cheques interagéncias”, “transferéncias a crédito”,
“transferéncia interconta” e outras denominacdes similares, em conformidade com o artigo 42,
§3° da Lei n° 9.430/1996; (ix) “todos os valores depositados regularmente escriturados nos
livros Didrio/Razdo também ndo poderia ser objeto de intimag¢do para comprovagdo de
oirgem”.

Além disso, a contribuinte apresentou petigao (fls. 3.076/3.078) alegando que
(i) houve a indevida execucao de julgado com a cobranca de multa de 150%, a despeito do ndo
conhecimento do recurso especial a esse respeito; (ii) os lancamentos de COFINS e PIS
estariam cancelados de acordo com o julgamento da 3* Camara do Conselho de Contribuintes,
do que decorreria outra irregularidade na intimagao enviada pela DRF.

Os embargos de declaragdo foram parcialmente admitidos, para
conhecimento das matérias de arbitramento de lucro ¢ presuncio de omissdo de receitas
por depdsitos bancarios de origem nio comprovada.



Voto

Conseclheira Cristiane Silva Costa

Os embargos sdo tempestivos, merecendo conhecimento. Passo a apreciar as
suas razoes.

Nulidade do julgamento

Com relacdo a alegacdo de nulidade do julgamento, tendo em vista que o
relator do julgamento do recurso voluntdrio, Conselheiro Leonardo de Andrade Couto, foi
redator do voto vencedor do julgamento na Camara Superior de Recursos Fiscais, ¢ pertinente
reproduzir as razoes do inadmissao dos embargos de declaracao:

Sobre a nulidade suscitada, relativa a vicio formal na decisdo, por ser
matéria de ordem publica, cabe ser enfrentada. Cabe esclarecer para a
embargante que o fato de o Conselheiro Leonardo de Andrade Couto ter sido
o relator do Acorddo n° 103-22.995, da Terceira Cdamara do Primeiro
Conselho de Contribuintes, ndo caracteriza impedimento para ser designado
como redator do voto vencedor na CSRF. Vale transcrever o art. 42-A do
Anexo Il do RICARF vigente a época (Portaria n® 256, de 2009):

Art. 42-A O Conselheiro estara impedido de atuar como relator em
recurso especial em que tenha atuado, na decisdo recorrida, como relator
ou redator relativamente a matéria objeto do recurso especial.

No caso, a relatora do recurso especial foi a Conselheira Karem Jureidini
Dias, cujo voto foi vencido. Portanto, ndo ha nenhuma irregularidade na
designagdo do Conselheiro Leonardo de Andrade Couto para formalizar o
voto vencedor.

Com efeito, ndo hd qualquer impedimento a designacdo do Conselheiro
Leonardo de Andrade Couto para elabora¢do do voto vencedor, como ocorrido nos autos.
Diante disso, adoto as razdes do despacho acima reproduzido, para rejeitar os embargos de
declaragdo neste ponto.

Ademais, as decisdes de inadmissdo de embargos de declaracdo sdo
definitivas, nos termos do artigo 65, §3°, do atual Regimento Interno deste Conselho (Portaria
n°® 343/2015), que dispde:

Art. 65...

$3° O Presidente ndo conhecera os embargos intempestivos e rejeitard, em
cardter definitivo, nos casos em que ndo for apontada, objetivamente,
omissdo, contradicdo ou obscuridade.
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Nesse contexto, ndo conhego das alegacdes da embargante a esse respeito,
consignando que, como apontado nas razdes de inadmissao dos embargos de declaracao, a
contribuinte devera pleitear perante a unidade preparadora a regular execu¢ao do julgado.

As alegadas contradi¢do e omissao ¢ inexatiddo material a respeito dos incisos do artigo 530

A embargante pede, ainda, o reconhecimento de contradigdo, omissdo e
inexatidao material no acérdao embargado, tendo em vista que o Auto de Infragdo fundamenta
o arbitramento de lucros no artigo 530, inciso II, do RIR, mas o voto vencedor teria inovado a
capitulagdo legal para o inciso III do artigo 530, “além da insinuagdo de que inexistia o livro
Caixa, quando a copia (...) foi anexada a impugnacgdo” (trecho dos embargos);

Com efeito, o Auto de Infracao de IRPJ teve por fundamento o artigo 530, II,
do Regulamento do Imposto de Renda, como aponta a embargante. Além disso, a autoridade
fiscal autuante de forma cristalina identificou o que entendia como irregular no procedimento
adotado pela embargante, verbis:

Como a contabilidade da empresa foi feita através de lancamentos no ultimo
dia de cada més, sem a apresenta¢do de livros auxiliares com detalhamento
diario, e como os langcamentos envolvendo a conta Bancos nem de longe
correspondem a realidade — ja que colocam praticamente toda a
movimenta¢do bancaria como sendo saidas da conta Bancos para o Caixa e
vice-versa, ndo é possivel se apurar a efetiva movimentagdo financeira e nem
o lucro real, motivando o arbitramento do lucro da empresa com base na sua
receita bruta conhecida.

O voto vencedor, de lavra do Conselheiro Leonardo de Andrade Couto,
menciona a irregularidade na escrituragao da contribuinte:

Parece-me que a decisdo recorrida ndao deu maior importancia a dois fatos
cruciais que militam a favor do procedimento fiscal.

O primeiro deles ¢ o fato da movimenta¢do financeira ter sido registrada
exclusivamente através da conta Caixa o que implicou na impossibilidade de
identificar as operagoes a que se referiam.

O segundo, ndo menos grave é o fato da contabilidade da empresa ter sido
realizada por paridas mensais, sem apresenta¢do de livros auxiliares
escriturados em partidas diarias para lastred-la. (...)

Os erros mencionados sdo relevantes, exemplificando com a existéncia de
sucessivos saldos credores de Caixa e saldos devedores em contas de
passivo, o que se mostra totalmente fora de sintonia com as regras contdabeis.

Ao contrario da afirmagdo transcrita acima, a escrituragdo da pessoa
juridica foi efetivamente realizada em partidas mensais. A individualiza¢do
exigida pela legislacdo de regéncia implica na apropria¢io de cada
operagao individualmente no dia em que se realizou.



Em termos mais simples, ndo adianta escriturar todas as operagoes se o
registro as coloca como efetuadas no ultima dia do més. Isso ndo é partida
diaria.

Como se vé, a interessada estava longe de obedecer a legisla¢do comercial e
fiscal. Se a apuragdo do resultado segue a sistemdtica de lucro presumido,
caberia assim a escrituragdo do Livro Caixa (ndo confundir com conta
Caixa) para suprir essas deficiéncias. Na auséncia deste, cabe o
arbitramento do lucro, nos termos do inciso I1I, do artigo 530, do RIR/99

O voto vencedor menciona, assim, a auséncia de Livro Caixa, justificando o
arbitramenio tamuém no inciso III, do artigo 530. Mas ndo se limita a isto. Basta a leitura do
voto acima reproduzido para verificar que ha mengao as defici€ncias na escrituracao contébil a
que estava obrigada a contribuinte, hipotese tratada pelo inciso II, alinea “a” do artigo 530.

Portanto, voto por acolher os embargos de declaracio do contribuinte
neste ponto para esclarecer que o fundamento do voto vencedor do acorddao em
julgamento do recurso especial é o artigo 530, inciso II, do Regulamento do Imposto de
Renda, que autoriza o arbitramento dos lucros de pessoa juridica submetida ao lucro
presumido, caso a escrituracio a que estiver obrigada (Livro Caixa, no caso) se mostre
imprestavel para identificar a sua efetiva movimentacao financeira.

No caso, como consta do voto vencedor — fato que ¢ confirmado pelas
proprias razdes da embargante — os langamentos contdbeis eram feitos unicamente ao final do
meés, o que, no entendimento manifestado por esta Turma ndo se coadunaria a exigéncia legal
de registro diario das operacdes. Nas palavras do ilustre Conselheiro redator do acordao
embargado: “Em termos mais simples, ndo adianta escriturar todas as operagoes se o registro
as coloca como efetuadas no ultima dia do més. Isso ndo é partida diaria.”

Acrescento que o entendimento da Turma foi no sentido de que, sendo
imprestaveis os lancamentos feitos mensalmente, tal situacdo se equipararia a auséncia de
Livro Caixa, razao pela qual o inciso III, do artigo 530, do RIR, também fundamentou o v.
acordao embargado.

A presuncdo de omissao de receitas por depésitos de origem ndo comprovada

A embargante ainda sustenta a inaplicabilidade do artigo 42, da Lei n°
9.430/1996, eis que "os langcamentos baseados exclusivamente em extratos bancarios ja foram
repelidos pela jurisprudéncia administrativa e judicial e, também, pela melhor doutrina".
Nesse sentido, requer sejam excluidas as transferéncias identificadas como ‘“depodsitos
intragéncia”, “depoésitos cheques interagéncias”, “transferéncias a crédito”, “transferéncia
interconta” e outras denominagdes similares.

E importante lembrar o que constava do Termo de Verificagdo Fiscal a esse
respeito:

Como a contabilidade da empresa foi feita através de lancamentos no ultimo
dia de cada més, sem a apresentagdo de livros auxiliares com detalhamento
diario, e como os langcamentos envolvendo a conta Bancos nem de longe
correspondem a realidade — ja que colocam praticamente toda a
movimenta¢do bancaria como sendo saidas da conta Bancos para o Caixa e
vice-versa,-ndo.é-possivelbseapurar a efetiva movimentagdo financeira e nem
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o lucro real motivando o arbitramento do lucro da empresa com base na sua
receita bruta conhecida.

A receita bruta conhecida consistiu na receita de prestagdo de servigos e de
aplicagoes financeiras presente na contabilidade, na receita da Nota Fiscal
de Prestagdo de Servico n°® 706 — ndo contabilizada, e nos depositos
bancarios de origem ndo comprovada — presentes no Demonstrativo de
Valores Presentes nos Extratos Bancarios de Origem Nao Comprovada.

Tanto no langamento de IRPJ quanto no de CSLL, que se baseou nesta
mesma receita bruta, foram compensados os valores declarados em DCTF.

Consta dos autos demonstrativo de valores presentes nos extratos bancarios
de origem ndo comprovada como anexo Il ao Auto de Infragdo, no qual relacionadas 4 (quatro)
contas bancarias de titularidade da Recorrente, quais sejam: (a) banco 409 (Unibanco), agéncia
266, conta 1099289; (b) banco 237 (Bradesco), agéncia 23698, conta 876; (¢) banco
347(Sudameris), agéncia 1574, conta 9035590, relacionado as operagdes que presumiu
omitidas; (d) banco 347 (Sudameris), agéncia 1574, conta 90355900 (antiga conta identificada
como "c" acima).

Em sua impugnacdo administrativa, tratando dos depodsitos de origem nao
comprovada, essencialmente a contribuinte alega que (a) pessoas fisicas ou juridicas emitiram
cheques ou foram beneficidrios de cheques emitidos pela FECAJO (contribuinte), (b) nio foi
possivel reunir provas ao tempo da fiscalizacao; (c) seria ilegitimo lancamento fundado apenas
em extratos bancarios; (d) as transferéncias identificadas como "depoésito interagéncia",
deposito cheques interagéncias", "transferéncias a crédito", "transferéncia interconta" e outras
similares deveriam ser excluidos do lancamento; (e) depodsitos realizados por Cattalini
Terminais Maritimos, para pagamento de Notas Fiscais de Prestagdo de Servigos emitidas pela
Recorrente; (f) que apenas 7 depdsitos nao teriam sido comprovado, todos feitos no banco 347,
agéncia 330, conta 03359, no valor total de R$ 52.923,26

Em analise de tais consideragdes, a DRJ acolheu parte da comprovagao de
origem de depositos, verbis:

Demais, é de se entender como "arbitrado com base exclusivamente em
valores de extratos ou de comprovantes de depositos bancarios", a exigéncia
resultante de langcamento de oficio procedido pela autoridade fiscal sem
qualquer exame dos livros comerciais e fiscais do contribuinte, e sem
nenhum empenho desta para que a empresa explique a origem desses
depdositos bancarios, o que, positivamente, ndo é o presente caso.

Nestes autos, a confec¢do do Termo de Intimagdo Fiscal n2. 004 se deu
"apos a conciliagdo das transa¢oes bancarias entre contas da propria
empresa e exclusdo de langcamentos que, pelo proprio historico, ja tém a sua
origem comprovada" (fls. 2.434).

Quanto as transferéncias identificadas no historico do extrato como
"depdosito interagéncia'’, "depdsitos cheques interagéncias'
"transferéncias a crédito", ''transferéncia interconta', e outras
denominacoes similares, ndo hd qualquer comprovagdo de que tais
operagoes, na forma do § 3 2, 1, do art. 42 da Lei n2 9.430, de 1996, sejam
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decorrentes de transferéncias de outras contas da propria pessoa juridica, e
ndo de agéncias do mesmo banco.

Ora, sdo os proprios bancos que afirmam categoricamente, a pedido da
interessada, que esta, no periodo de 1999 a 2004, movimentou apenas uma
unica conta bancaria (fls. 2.331 e 2.332).

Relativamente a unica rubrica de "transferéncia interconta” submetida a
tributacao (fls. 2.441), ocorrida no dia 19/03/2003, no Unibanco, no valor de
R8 200.000,00 (fls. 864), em que pese a informagdo daquele banco, de fls.
1.004 e 1.005, de existéncia de Fundo de Investimento n2 104, vinculado a
conta-corrente (unico fundo existente em 2003), ndo consta, desse Fundo,
qualquer resgate ou transferéncia coincidente em data e valor com aquele
deposito (fls. 1.454 e 1.45)5).

Quanto a rubrica "TED Recebida Bradesco Fecajo", de 24/06/2004 e
23/07/2004 (fls. 2.445 e 2.446, respectivamente), ndo se observou qualquer

movimentagdo em conta-corrente ou de investimentos do Bradesco por parte
da autuada, a partir do ano-calendario de 2000 (fls. 1.512 a 1.516).

No concernente a planilha constante do Anexo II, denominada "Depdsitos
Bancarios — Demonstrativo de Origem e Contabilizagdo", comprova, sim, a
contabilizagdo dos valores, mas em sua forma camuflada, ou seja, quase
todo o dinheiro ingressado em Bancos proviria do Caixa, e vice-versa, o que,
como ja abundantemente comprovado nos autos e se verificard no topico
seguinte, ndo ocorreu no mundo fatico.

Foram aceitas apenas, nesse Anexo Il, as comprovagoes feitas com notas
fiscais emitidas na mesma data e valor dos créditos bancdrios recebidos,
corroboradas por documentos constantes do Anexo 1V, a saber, notas
fiscais de n2s 551, 555, 646, 706, 749, 753, 754, 755, 757/758, 759, 763,
765, 768, 770, 771 e 773 (flIs. 2.105, 2.108, 2.191, 2.244, 2.287, 2.291, 2.292,
2.293, 2.295/2.296, 2.297, 2.301, 2.303, 2.306, 2.308, 2.309 e 2.310,
respectivamente).

Com relagao especificamente a citada nota fiscal de n° 706, embora ndo
contabilizada, estd, ela, sendo objeto de tributacio em item a parte do auto
de infracdo (omissdo de receita de prestacdo de servicos — auséncia da
contabilizacdo da Nota Fiscal de Prestacio de Servicos n2 706), devendo,
pois, ser excluida deste topico.

Também é de se excluir os depdositos de RS 207.800,00, em 23/08/2002, e de
RS 150.000,00, em 25/08/2003 (fls. 2.440 e 2.442), de vez que, de
conformidade com os documentos de fls. 2.051 a 2.060, carreados aos autos
pela propria fiscalizacdo, dizem respeito a devolugdo de mutuo (fls. 847 e
875).

Na realidade, as intimagoes expedidas pela fiscalizagcdo, para diversas
pessoas fisicas e juridicas, objetivavam esclarecer a destina¢do dos recursos
a elas creditados, e ndo a origem do numerario ingressado nas contas
correntes da autuada.
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Nada obstante, com base no que foi apurado, admite-se a comprovagdo da
origem desses depositos efetuados em conta bancaria, oriundos de devolugdo
de empréstimos, verificada a coincidéncia de data e valor, e ndo tendo sido,
a justificativa apresentada, infirmada pela fiscaliza¢do.

Ja no que se refere a alegada dispensa de comprovagdo da origem dos
demais valores autuados pela suposta escrituragdo desses mesmos valores
nos livros Diario/Razdo, reporta-se ao que vai dito no topico seguinte.

Por fim, quanto a assertiva de que a maioria dos depositantes nas contas
bancarias sdo pessoas fisicas que ndo poderiam ser clientes da impugnante,
que teria como objetivo social o aluguel de mdquinas e equipamentos
pesados para a movimenta¢do de cargas nos cais do Porto de Paranagua-
PR, tal afirmagdo, em nenhum momento, foi comprovada e justificada por
esta.

Pelo contrario: consta de fls. 10 que o objeto social da empresa, a partir de
21 de outubro de 1997, passou a ser, também, de prestagcdo de servicos de
despachos aduaneiros de importagdo e exportagio de mercadorias,
embarque de granéis solidos e liquidos através de terminais portuadrios,
carga geral, agenciamento maritimo e operagdo portuaria.

Sou, assim, pela redug¢do do montante tributdvel deste item, na forma acima
indicada.

Em seu recurso voluntdrio, a contribuinte ndo trouxe qualquer outra prova a
respeito destes depositos, limitando-se a reproduzir os argumentos anteriormente trazidos em
impugnacao administrativa.

A Terceira Camara do extinto Primeiro Conselho de Contribuintes julgou a
questao dos depositos bancarios da forma seguinte:

DEPOSITOS BANCARIOS. O artigo 42, da Lei n° 9.430/96, estabeleceu a
hipotese da caracterizagdo de omissdo de receita com base em
movimentag¢do financeira ndo comprovada. A presun¢do legal trazida ao
mundo juridico pelo dispositivo em comento torna legitima a exigéncia das
informagoes bancarias e transfere o onus da prova ao sujeito passivo,
cabendo a este prestar os devidos esclarecimentos quanto aos valores
movimentados. Sob esse prisma, demonstrado nos autos que parte dos
valores depositados na conta corrente tém origem em transferéncias ou
receitas contabilizadas, o montante correspondente deve ser excluido da
tributacdo.

Sob esse prisma, demonstrado nos autos que parte dos valores depositados
na conta corrente tém origem em transferéncias ou receitas contabilizadas, o
montante correspondente deve ser excluido da tributagdo.

Em analise do voto vencedor, de lavra do Conselheiro Marcio Machado
Caldeira, constata-se a rejeicao de todo o arbitramento de lucros, sem mengdo especifica aos
depositos bancarios:



A discordancia apresentada quanto a estes fundamentos, debatida na sessdo
de julgamento, foi, em primeiro lugar, quanto a afirmativa de que os
langamentos eram em partidas, quando apenas o livro didrio consigna o
ultimo dia do més para os respectivos langamentos, mas todas as operagoes
estdo individualizadas, permitindo suas correspondéncias com os respectivos
lancamentos contdbeis.

Assim, por esse prisma ndo prevalece o arbitramento.

Quanto aos langamentos da conta bancos disse o fisco que, "segundo a
contabilidade apresentada, quase a totalidade dos depositos nas contas
bancarias teve origem no proprio caixa da empresa. E quase a totalidade
das retiradas das contas bancarias da empresa teve como destino o caixa da
empresa”.

Essa forma de lancamentos contabeis, a despeito de ndo revestir da melhor
técnica contabil, é comum e usual, especialmente em empresas que tenham
contabilidade terceirizada. Esse fato ndo é suficiente para arbitrar-se o lucro
da empresa.

Em casos semelhantes a fiscalizagdo, verificando a movimentagdo financeira
via CAIXA, intima a empresa a comprovar as entradas nessa conta,
relacionando-as com pagamentos efetivos que sairam dessa mesma conta.

Nesse caso, a tributagdo recai sobre os valores que efetivamente ndo
ingressaram no caixa, apos a constata¢do de provaveis "estouros de caixa".
A fiscalizagdo intimou os beneficidarios dos cheques emitidos, mas ndo levou
adiante os trabalhos fiscais. Assim, a irregularidade para o arbitramento de
lucros ndo foi o recomendavel, visto que se deveria apurar as omissoes,
numa auditoria mais profunda.

Da mesma forma, a base de calculo se afigura inconsistente, pois aléem das
receitas declaradas, incluiu-se a movimentagdo financeira contabilizada via
caixa e ndo comprovada a operagao.

Assim, mesmo havendo indicativos de omissdo de receita, a forma adotada
pelo fisco ndo foi a aplicavel ao caso concreto, quando se deveria apurar as
receitas omitidas, levando-as a tributagcdo com base no lucro presumido,
como constou da op¢do da recorrente.

Extrai-se, ainda, do inteiro teor deste acordao da Terceira Camara trechos do
voto vencido, do Conselheiro Leonardo de Andrade Couto:

Reclama a interessada para que sejam excluidos da tributa¢do valores dos
depositos que, sustenta, teriam origem demonstrada. Na verdade, essa
andlise ja foi efetuada pela decisdo recorrida que examinou a documentagdo
apresentada com a impugna¢do e acatou diversos valores relativos a
langamentos bancarios com vinculagdo comprovada.

No que se refere a exigéncia mantida, a questdo das transferéncias de outras
contas foi mitigada pela informag¢do de que a empresa ndo movimentou
contas corrente de outros estabelecimentos bancarios no periodo em exame
(fls. 2.331/2.332). O mesmo se aplica a " transferéncia interconta”" no
Unibanco..em 19/03/2003,(R$:200.000,00) e a "TED Recebida Bradesco
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Fecajo" de 24/06/2004 e 23/07/2004. Também aqui, a decisdo recorrida
demonstrou a improcedéncia dos argumentos expedidos na pega
impugnatoria. Sob o peso dessa decisdo, caberia a reclamante trazer ao
recurso argumentos mais solidos em contraposi¢do ao decidido. Ndo o fez,
tecendo apenas alegagoes genéricas. Sob esse prisma, meu voto é no sentido
de negar provimento ao recurso.

Analisando-se o recurso especial apresentada pela Procuradoria da Fazenda
Naclonal, destaca-se o seguinte, tratando dos depdsitos bancarios:

"a empresa efetuou os seus langamentos contabeis a partir dos extratos
bancarios, porém, desconsiderando, na grande maioria dos casos, para
efeito de contrapartida a conta Bancos, qualquer outras origens ou
destinagoes que ndo fossem o proprio Caixa" (fls. 2938).

Assim, em sua escrituragdo, quase tudo que saia do Caixa ia para Bancos, e
vice versa, num loop interminavel, sem que, aparentemente, houvesse
qualquer geragdo de receita.”

Nao por outro motivo, alias, depara-se no presente processo, com Balangos
Patrimoniais em que o saldo do Caixa é credor (fls. 65), e em que o Passivo
Circulante apresenta eterno saldo devedor.

Por obvio, dessa forma, ndo ha como se admitir, como quer a autuada, que .
a comprovagdo da origem dos depositos bancarios seja aceita apenas pela
singela existéncia de escritura¢do desses valores nos livros Diario e Razdo."

Em julgamento do recurso especial, a decisao desta Turma tratou do tema da
forma seguinte, conforme voto da Relatora:

"Quanto ao arbitramento, embora o contribuinte, devidamente intimado, ndo
tenha esclarecido a origem dos depositos bancarios, verifico que o mesmo
estava sujeito ao lucro presumido, fato constatado pela propria DRJ."

Portanto, a analise dos autos demonstra que nao ha qualquer comprovagao
documental de que parte dos depositos deveriam ser excluidos da tributacdo, além do que ja foi
reconhecido pela DRJ; mas apenas a repeticdo de argumentos que constaram desde a
impugnacao administrativa.

A multa qualificada

A respeito da multa qualificada, sustenta a embargante que haveria inexatidao
material na intimacao expedida pela DRF, ao exigir multa qualificada de IRPJ, CSLL, PIS e
COFINS, embora o recurso especial da Fazenda Nacional ndo tenha sido conhecido quanto a
multa qualificada;



Os embargos de declaragdo ndo foram admitidos quanto a esta matéria por
decisdo do Presidente desta Camara Superior de Recursos Fiscais:

Enfim, de fato restou demonstrada a inexatidao material do despacho da
unidade preparadora (fls. 3065/3074), que ao encaminhar a cobranga
amigavel dos créditos tributdarios mantidos aplicou, de fato, o percentual da
multa qualificada (150%) para a maioria dos fatos geradores. Contudo,
trata-se de matéria estranha a apreciagdo da CSRF por via de embargos, vez
que o dispositivo da decisdo do CARF mostrou-se claro e preciso: ndo
conhecer do recurso em relagdo a qualificagdo da multa de oficio. Ou seja,
nesse caso, ndo se concretizou nenhuma das hipoteses para cabimento de
embargos de declaragdo previstas no art. 65 do Anexo Il do RICARF.

Na realidade, caberia encaminhamento de peticdo a unidade preparadora
responsavel pela liquidagcdo e execu¢do do acorddo solicitando, conforme
art. 5° inciso XXXIV da Lei Maior, e Lei n° 9.784, de 1999, que regula o
processo administrativo federal.

Como anteriormente mencionado, as decisdes de inadmissao de embargos de
declaragdo sdo definitivas, nos termos do artigo 65, §3°, do atual Regimento Interno deste
Conselho, razdo pela qual nao conheco das alegagdes da embargante quanto a esta matéria,
consignando que a contribuinte deverd pleitear perante a unidade preparadora a regular
execugao do julgado.

Conclusdo

Nesse contexto, voto por acolher os embargos de declaragdo para suprir
omissdo, integrando o acérdao embargado, esclarecendo que o fundamento do voto vencedor
do acoérdiao em julgamento do recurso especial ¢ o artigo 530, inciso II, do Regulamento do
Imposto de Renda, que autoriza o arbitramento dos lucros de pessoa juridica submetida ao
lucro presumido, caso a escrituracdo a que estiver obrigada (Livro Caixa, no caso) se mostre
imprestavel para identificar a sua efetiva movimentagao financeira.

E como voto.

(Assinado digitalmente)

Cristiane Silva Costa - Relatora
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